
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.851 - SP (2011/0002681-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. A IDENTIDADE DO 
SUBSCRITOR DA PETIÇÃO NÃO CORRESPONDE COM O TITULAR 
DO CERTIFICADO DIGITAL. ARTS. 1º, § 2º, III, E 18 DA Lei 
11.419/2006 E DOS ARTS. 18, § 1º, e 21, I, DA RESOLUÇÃO N. 1/ 2010 
DO STJ. DESCUMPRIMENTO. 

1. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento, aquele devidamente credenciado como 
usuário autorizado para envio de petições em geral mediante o uso 
de meios eletrônicos, consoante arts. 1º, § 2º, III, "a" e "b", 2º, caput, 
da Lei n. 11.419/2006. 

2. Considerar-se-á inexistente a petição que seja subscrita por 
advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do 
certificado digital, em face do descumprimento do disposto nos arts. 
1º, § 2º, III, e 18 da Lei 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, I, da 
Resolução n. 1/2010, do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio 
Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.851 - SP (2011/0002681-1) (f)
  

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por Banco Bradesco S/A contra 

decisão que negou provimento ao agravo de instrumento ao fundamento de que rever a 

conclusão do Tribunal de origem demandaria o reexame de provas, conduta vedada em sede 

de recurso especial ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesta feita, aduz a aplicabilidade da Súmula 235 do TFR, requer que o presente 

feito seja recebido em seu efeito suspensivo, que seu processo seja apresentado em mesa 

para apreciação do colegiado julgador competente, aduz ter feito  a demonstração do 

prequestionamento com a incidência da Súmula 123/STJ e que o presente caso não é 

hipótese de aplicação da Súmula 7/STJ.

É o relatório.

 

Documento: 1096116 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2011 Página  2 de 5



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.851 - SP (2011/0002681-1) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PETIÇÃO ELETRÔNICA. A IDENTIDADE DO 
SUBSCRITOR DA PETIÇÃO NÃO CORRESPONDE COM O TITULAR 
DO CERTIFICADO DIGITAL. ARTS. 1º, § 2º, III, E 18 DA Lei 
11.419/2006 E DOS ARTS. 18, § 1º, e 21, I, DA RESOLUÇÃO N. 1/ 2010 
DO STJ. DESCUMPRIMENTO. 

1. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento, aquele devidamente credenciado como 
usuário autorizado para envio de petições em geral mediante o uso 
de meios eletrônicos, consoante arts. 1º, § 2º, III, "a" e "b", 2º, caput, 
da Lei n. 11.419/2006. 

2. Considerar-se-á inexistente a petição que seja subscrita por 
advogado cuja identidade não corresponda com a do titular do 
certificado digital, em face do descumprimento do disposto nos arts. 
1º, § 2º, III, e 18 da Lei 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, I, da 
Resolução n. 1/2010, do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.377.851 - SP (2011/0002681-1) (f)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A Seção de Protocolo de Petições, a fl. 1.718 destes autos, certifica que o  

nome do advogado que consta como autor da presente petição não confere com o nome do 

titular do certificado digital cadastrado para assinar os documentos autorizados a serem 

transmitidos eletronicamente, estando assim em desacordo com o preceituado no art. 18, § 

1º, combinado com o art. 21, I, da Resolução n. 1, de 10/2/2010, da Presidência do STJ. 

A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do signatário do 

documento, aquele devidamente credenciado como usuário autorizado para envio de 

petições em geral mediante o uso de meios eletrônicos, consoante arts. 1º, § 2º, III, "a" e "b", 

2º, caput, da Lei n. 11.419/2006. 

Considerar-se-á inexistente a petição que seja subscrita por advogado cuja 

identidade não corresponda com a do titular do certificado digital, em face do 

descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III, e 18 da Lei 11.419/2006 e dos arts. 18, § 

1º, e 21, I, da Resolução n. 1, de 10 de fevereiro de 2010, do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IDENTIDADE ENTRE O TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL USADO 
PARA ASSINAR O DOCUMENTO E O NOME DO ADVOGADO INDICADO 
COMO AUTOR DA PETIÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A assinatura eletrônica destina-se à identificação inequívoca do 
signatário do documento. Desse modo, não havendo identidade entre o 
titular do certificado digital usado para assinar o documento e o nome do 
advogado indicado como autor da petição, deve esta ser tida como 
inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, III e 
18, da Lei 11.419/2006 e nos arts. 18, § 1º, e 21, I, da Resolução nº 1, de 
10 de fevereiro de 2010, do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 11.881/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/8/2011, DJe 6/9/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
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DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL.  
PETIÇÃO ELETRÔNICA. AUSÊNCIA DE IDENTIDADE ENTRE O 
ADVOGADO SUBSCRITOR DA PETIÇÃO E O TITULAR DA ASSINATURA 
DIGITAL. DESCUMPRIMENTO DA RESOLUÇÃO N. 01/STJ, DE 2010.
PRONUNCIAMENTO DA PRIMEIRA SEÇÃO DESTE TRIBUNAL.
1. No caso em foco, adota-se a posição assumida pela Primeira Seção do 
STJ, por ocasião do julgamento dos EDcl na AR 4.173/RS, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJ de 21/6/2011: "Nos termos do art. 1º, § 2º, inciso III, da 
Lei n. 11.419/06, a assinatura eletrônica destina-se à identificação 
inequívoca do signatário do documento. Inexistindo identidade entre o titular 
do certificado digital utilizado para assinar o documento e o nome do 
advogado indicado como autor da petição, deve a peça ser tida como 
inexistente, haja vista o descumprimento do disposto nos arts. 1º, § 2º, 
inciso III, e 18 da Lei n. 11.419/2006 e dos arts. 18, § 1º, e 21, inciso I, da 
Resolução STJ 01, de 10 de fevereiro de 2010." 
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1.233.228/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 4/8/2011, DJe 10/8/2011)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PETIÇÃO 
ELETRÔNICA. ASSINATURA. CERTIFICAÇÃO DIGITAL. IRREGULARIDADE. 
ART. 18, § 1º, E ART. 21, I, DA RESOLUÇÃO N. 1/2010. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(AgRg nos EDcl no AgRg no Ag 1.234.470/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 4/8/2011, DJe 
10/8/2011)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DE 
DECISÃO QUE NÃO CONHECERA DE RECURSO, POR INOBSERVÂNCIA À 
RESOLUÇÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. [...]CONHECIMENTO DE 
RECURSO, CUJO NOME DO AUTOR DA PETIÇÃO RECURSAL É DISTINTO 
DO TITULAR DO CERTIFICADO DIGITAL. INVIABILIDADE.
[...]
2. Em observância aos artigos 18, § 1º e 21, I, da Resolução, da 
Presidência deste Tribunal, n. 1 de 10 de fevereiro 2010 e aos artigos 1º, § 
2º, III e 18 da Lei 11.419/2006 não se conhece de recurso, cujo nome do 
autor da petição recursal é distinto do titular do certificado digital.
3. A interposição, nesta Corte, de agravo regimental manifestamente 
infundado torna forçosa a aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, 
do Código de Processo Civil.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no REsp 864.394/SC, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/6/2011, DJe 1/7/2011)

3. Isso posto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0002681-1 Ag     1.377.851 / SP

Números Origem:  199600915475          73724355              7552000520108860000   969154759             
991090131976          99109013197650002

EM MESA JULGADO: 11/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : JOSÉ EDGARD DA CUNHA BUENO FILHO E OUTRO(S)

OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA MARIA RIQUELME RIVEROS E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO CORREIA DA SILVA GOMES CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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